
Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2026. 
 

JUSTIFICATIVA DE INADIMPLÊNCIA (BRASIL TELECOM) 
 
Ref.: Inadimplência na Liquidação Financeira do Mercado de Curto Prazo (MCP) – 06/2026 
R$ 14.625.124,31 
 
OI S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Rua Jangadeiros, 48 – Ipanema – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 22420010. 
 
 
À  
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE 
Avenida Paulista, nº 2.064, 13º andar 
CEP: 01.310-200 – São Paulo/SP 
 
A/C: Diretoria da CCEE 
 
Prezados Senhores, 
 

Com fundamento no art. 269, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil (“CPC”), e na forma 
expressamente autorizada pelo MM. Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, que 
atribuiu força de ofício à decisão de ID 30070703, proferida nos autos do Incidente nº 0960108-
88.2025.8.19.0001, vimos, por meio da presente, apresentar a competente JUSTIFICAR perante a 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), para fins de ciência, cumprimento e 
consideração das determinações constantes da referida decisão judicial. 
 

Nesse sentido, encaminha-se, em anexo, a íntegra da decisão judicial, requerendo-se que seu 
conteúdo seja devidamente considerado no âmbito do procedimento de desligamento e/ou das 
obrigações objeto da presente manifestação, com a adoção das providências necessárias ao integral 
cumprimento da determinação judicial. 

 
Diante do exposto, requer-se o recebimento da presente defesa e dos documentos que a 

acompanham, bem como o regular registro da manifestação nos sistemas da CCEE, para todos os fins 
de direito. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
Carolina Arlotta 
Gerente de Planejamento e Controle Financeiro 
OI S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Comarca da Capital

7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 

Palácio da Justiça, Avenida Erasmo Braga 115, Centro, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP:

 

DESPACHO 

 

      Processo: 0960108-88.2025.8.19.0001

      Classe: TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)

      REQUERENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL

      REQUERIDO: OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

 

 

            PROC Nº 0960108-88.2025.8.19.0001

 

Autos conclusos em virtude da petição de índex 300033101, de natureza urgente e conexa com a decisão 
exarada no principal, assim como da alegada interrupção de serviços por parte da SITELBRA (índex 
300414073) e exclusão promovida pela CCEE (índex 300600506).

 

- I – PEDIDO DE PENHORA (índex 300033101)

 

Alegam as recuperandas que a sociedade MÉTODO não depositou o preço referente à aquisição da UPI 
Serviços Telefônicos e interpôs agravo de instrumento, cujo efeito suspensivo não fora concedido. Em razão 
disso, pugnam pelo bloqueio de R$ 60.100.000,00, somado à multa estipulada pelo Juízo, no valor de R$ 
30.050.000,00 (trinta milhões e cinquenta mil reais), totalizando R$ 90.150.000,00 (noventa milhões e cento 
e cinquenta mil reais centavos).

 

É o brevíssimo relatório. DECIDO.

 

Não há falar-se no bloqueio da multa fixada pelo Juízo, por duas relevantes razões.
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A primeira é que a MÉTODO não foi intimada pessoalmente para depósito do valor da multa, a teor do que 
determina o enunciado de súmula n. 410 do C. STJ, ratificado pelo julgamento do Tema 1296, de caráter 
vinculante.

 

À colação:

 

“A prévia intimação pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de fazer ou 
de não fazer especificada na decisão judicial é pressuposto para a incidência da multa 
coercitiva, nos termos da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece hígido após a 
entrada em vigor do CPC de 2015.”

 

Demais disso, a serventia da multa é indenizar a companhia pela alienação frustrada, o que não acontecerá 
se a penhora do preço oferecido for inteiramente penhorada. Noutras palavras, a penhora do preço da UPI já 
satisfaz a obrigação; servindo a multa como indenização pelo inadimplemento da obrigação pactuada.

 

À conta do exposto, PROCEDO à penhora do numerário R$ 60.100.000,00 (sessenta milhões de reais) da 
sociedade MÉTODO, via SISBAJUD.

 

Junte-se o protocolo.

 

Após, retornem em cinco dias para apreciação das demais questões pendentes, bem como para verificação 
do resultado.

 

Dê-se ciência ao d. MP.

 

- II – ALEGADA INTERRUPÇÃO UNILATERAL, POR SUBCONTRATADOS DA SITELBRA, DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS À OI (índex 300414073)

 

Em brevíssima síntese, sustenta que a SITELBRA, contratada direta da Oi, vem informando aos seus 
subcontratados que, em virtude do inadimplemento da Oi, não pode efetuar os respectivos pagamentos pelos 
serviços por eles prestados. Em razão disso, gera-se um efeito cascata, eis que os subcontratados 
interrompem os serviços, assim como a SITELBRA.

 

DECISÃO: Com efeito, a relação jurídica tutelada se dá entre o Grupo Oi e a SITELBRA, partes 
contratantes.
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Na decisão de índex 298543885, este Juízo havia determinado que a SITELBRA restabelecesse a prestação 
dos serviços contratados, o que foi, à época, cumprido.

 

Porém, novamente, há notícias de interrupção – e aqui pouco importa se tal interrupção é ultimada pelos 
subcontratados da SITELBRA, porquanto é ela que mantém relação jurídica com o Grupo Oi.

 

Verossímeis as alegações das recuperandas, pois.

 

Noutro giro, maiores digressões são desnecessárias quanto ao perigo de dano, uma vez que o serviço 
prestado pela SITELBRA afetas inúmeras casas lotéricas pelo país, bem como a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado da Bahia, as operações da ENEL ENERGIA no Ceará, o atendimento ao Governo do 
Estado de Goiás e todos os outros clientes atendidos pelo Grupo Oi a quem se destinam 1.066 links de dados 
distribuídos por 26 unidades federativas.

 

Não há, frise-se, perigo de irreversibilidade da presente decisão, já que poderá ser revista a qualquer tempo e 
apurada eventual indenização à SITELBRA.

 

À conta do exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência para que a SITELBRA:

 

(i) restabeleça, no prazo máximo de 12h (doze horas), em sua integralidade, a prestação dos serviços objeto 
do Contrato nº SAP 4600053683 interrompidos por suas subcontratadas, religando todos os circuitos e links 
de dados desligados por suas subcontratadas a partir de 11.08.2026, sob pena de (i.a) multa cominatória 
diária de R$ 5.000.000,00; e (i.b) expedição de ofício ao MPERJ para apuração de crime de desobediência 
pelos diretores da SITELBRA;

 

(ii) abstenha-se de voltar interromper, total ou parcialmente, a prestação dos serviços prestados pelas 
subcontratadas em favor do GRUPO OI, sob pena, em caso de reincidência, da aplicação de multa 
cominatória diária no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);

 

(iii) INFORME, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a relação completa dos circuitos desligados desde 
11.08.26 e a confirmação do respectivo religamento, de modo a permitir a conferência pelas áreas técnicas 
das recuperandas e do Gestor Judicial.

 

Intimem-se todos. Atribuo força de ofício à presente decisão, autorizando recuperanda e/ou Administração e 
Gestão judicial a encaminharem-na as requeridas.
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Após, retornem para demais questões.

 

- III – DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA EM RELAÇÃO À CCEE (índex 300600506)

 

DECISÃO: Em sede de cognição sumária, reputo presentes os requisitos para concessão da tutela 
pretendida.

 

Verossímeis as alegações das recuperandas, na medida em que o documento de índex 300600512 atesta que 
a CCEE deliberou pelo desligamento da Oi por suposto descumprimento de obrigações, tendo a Oi sido 
notificada nos termos do documento de índex 300600526. Aliado a isso, a ENERGISA recebeu a respectiva 
carta da CCEE solicitando o desligamento da OI S.A.

 

Ademais, como bem narrado pelas recuperandas, a Eg. Segunda Instância indeferiu o pedido de antecipação 
da tutela recursal nos autos do agravo de instrumento nº 0035796-42.2026.8.19.0000 (doc. índex 
300600513) outrora interposto pela CCEE.

 

A par disso, o perigo de dano é patente, eis que a interrupção no fornecimento de energia elétrica da Oi tem 
o condão de afetar serviços de telecomunicações em todo o país – inclusive serviços de emergência e órgãos 
públicos.

 

Ante o exposto, DEFIRO a tutela de urgência pretendida para DETERMINAR que:

(i) a CCEE, no prazo máximo de 12 horas, suspenda o “Procedimento de Desligamento por 
Descumprimento de Obrigações no âmbito da CCEE do agente BRASIL TELECOM” (doc. 1) e comunique 
todas as distribuidoras notificadas para que se abstenham de suspender o fornecimento de energia elétrica à 
OI, sob pena de multa de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) por hora de atraso;

(ii) As distribuidoras notificadas pela CCEE – (i) Celesc Distribuição S.A. (CELESC DIST); (ii) Energisa 
Mato Grosso do Sul – Distribuidora de Energia S.A. (ENERGISA MS); (iii) Copel Distribuição S.A. 
(COPEL DISTRIB); (iv) RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (RGE SUL); (v) CEB Distribuição S.A. 
(CEB DISTRIBUIC); (vi) Companhia Jaguari de Energia (CPFL JAGUARI); (vii) Energisa Rondônia – 
Distribuidora de Energia S.A. (ENERGISA RO); (viii) Celg Distribuição S.A. (CELG); (ix) CEEE 
Distribuição S.A. (CEEE DISTRIB); (x) Centrais Elétricas do Pará S.A. (CELPA); (xi) Energisa Tocantins 
– Distribuidora de Energia S.A. (ENERGISA TO); (xii) Light Serviços de Eletricidade S.A. (LIGHT); (xiii) 
Companhia Energética do Rio Grande do Norte (COSERN); (xiv) Companhia Energética de Pernambuco 
(CELPE); (xv) Energisa Sergipe – Distribuidora de Energia S.A. (ENERGISA SE); (xvi) Ampla Energia e 
Serviços S.A. (AMPLA); (xvii) Companhia Campolarguense de Energia (COCEL); (xviii) Companhia de 
Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA); (xix) Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. (ESCELSA); (xx) 
Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S.A. (ENERGISA PB); (xxi) Companhia Energetica Do Ceara 
(COELCE); e (xxii) Companhia Energética do Piauí (CEPISA) – se abstenham de interromper o 
fornecimento de energia ou, caso já tenha havido algum corte, promovam o seu restabelecimento imediato, 
sob pena de multa cominatória no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) por hora de 
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descumprimento.

 

Intimem-se todos. Atribuo força de ofício à presente decisão, autorizando recuperanda e/ou Administração e 
Gestão judicial a encaminharem-na as requeridas.

 

Sem prejuízo, intime-se a Gestão Judicial para apresentar planilha indicativa de quais valores foram/vem 
sendo pagos à CCEE, em cinco dias.

 

Cumpra-se.

 

 

RIO DE JANEIRO, 13 de agosto de 2026.

SIMONE GASTESI CHEVRAND 
Juiz Titular
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PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade anônima, com sede na Rua do Lavradio, 

nº 71, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.230-070, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.535.764/0001-

43, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor de Finanças, Rodrigo Caldas de 

Toledo Aguiar, brasileiro, casado, economista, portadora da carteira de identidade nº 9.928.376-1, expedida 

pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.600.558-17; e por seu Diretor Jurídico, Fábio Wagner, 

brasileiro, casado, advogado, Diretor Jurídico, portador da carteira de identidade nº 28.882.762-4, expedida 

pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 225.737.668-45, ambos com escritório na Rua Jangadeiros, nº 48, 

Ipanema, Rio de Janeiro/RJ. 

 

OUTORGADOS: 1) Andre Tavares Paradizi, brasileiro, casado, Diretor de Controladoria, portadora da 

carteira de identidade nº M-8.116.112, expedida pelo SSP/MG, e inscrito no CPF/MF sob o nº 054.641.156-84; 

2) Carolina Arlotta, brasileira, casada, Gerente de Planejamento, Controle Financeiro e Eficiência Operacional, 

portadora da carteira de identidade nº 12424085-4, expedida pelo DETRAN/RJ, e inscrita no CPF/MF sob o nº 

091.471.857-67; 3) Felix de Barros Junior, brasileiro, divorciado, Consultor de Operações, portador da 

carteira de identidade nº 905992, expedida pelo SSP/MS, e inscrito no CPF/MF sob o nº 946.711.681-20. 

 

PODERES: Para representarem a Outorgante perante Concessionárias, Autorizadas e/ou Permissionárias de 

serviços públicos de distribuição ou geração de energia elétrica, perante a Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica - CCEE e empresas de saneamento básico de água e esgoto, podendo, para tanto, assinar plantas, 

projetos e demais documentos técnicos em que a Outorgante figure como Contratante, fazer requerimentos e 

solicitar guias relacionadas à contratação de energia e uso do sistema elétrico de distribuição, bem como firmar, 

aditar, encerrar e distratar acordos, compromissos, termos e contratos para uso do sistema de distribuição 

(CUSD) e para compra de energia regulada (CCER) e/ou contratos de adesão para fornecimento de energia 

elétrica, e, ainda, firmar propostas, recibos e correspondências em geral, negociar condições ou ratificá-las, 

praticar os atos de gestão necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato, sempre dentro de sua 

área de atuação funcional, ficando expressamente ressalvados os poderes relacionados aos contratos e/ou 

relações contratuais de natureza financeira (Contratos de Tesouraria) ou jurídica (Contratos de Assessoria 

Jurídica),observado que: 

 

(i) quando a obrigação for igual ou inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a representação por 

parte dos Outorgados dar-se-á por quaisquer dos Outorgados; 

 

(ii) quando a obrigação for igual ou superior a 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo) e igual 

ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a representação por parte dos Outorgados dar-se-á 

por dois Outorgados, sendo um deles, necessariamente, um dos dois primeiros Outorgados; 
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(iii) quando a obrigação for igual ou R$ 1.000.000,01 (um milhão de reais e um centavo), a representação 

por parte dos Outorgados dar-se-á por qualquer um dos dois primeiros Outorgados em conjunto com um Diretor 

Estatutário. 

 

Todos os documentos assinados pela Outorgada constituídos na forma deste instrumento obedecerão aos limites 

estabelecidos no Estatuto Social da Outorgante, sendo vendado o substabelecimento. O Outorgado ora 

constituído deve, durante a consecução do presente mandato, conduzir seus atos de forma ética e em 

conformidade com os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto 

do presente instrumento, notadamente a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e sua respectiva 

regulamentação (“Regras Anticorrupção”), comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua 

uma violação das disposições das Regras Anticorrupção. Na execução deste mandato, o Outorgado não está 

autorizado pela Outorgante a dar, oferecer, pagar, prometer pagar ou autorizar o pagamento, direta ou 

indiretamente, de qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, 

consultores, representantes, parceiros ou quaisquer terceiros, bem como assegurar qualquer vantagem 

indevida, ou direcionar negócios para qualquer pessoa em violação às Regras Anticorrupção. Qualquer 

descumprimento das Regras Anticorrupção por qualquer dos Outorgados, em qualquer um dos seus aspectos, 

ensejará a rescisão motivada imediata do presente mandato com relação àquele Outorgado que as descumpriu, 

podendo a Outorgante tomar as medidas administrativas e judiciais cabíveis contra os Outorgados que 

descumpram o referido preceito anticorrupção. 

 

VALIDADE: O presente instrumento de procuração terá validade indeterminada, sendo que, em caso de 

rescisão do contrato de trabalho ou de prestação de serviço com a Outorgante ou com sua(s) controladora(s), 

controlada(s) ou coligada(s), diretas ou indiretas, conforme o caso, o presente mandato será imediatamente 

extinto. Este ato revoga e substitui todo e qualquer outro anteriormente outorgado com a mesma finalidade, 

mesmo que ainda em vigor. 

 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2025. 

 

Oi S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

Rodrigo Caldas de Toledo Aguiar 

Diretor de Finanças  

Fábio Wagner 

Diretor Jurídico 
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